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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta

PROJETO DE LEI Nº 72 /2021
	CRIA O PROGRAMA DE PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS HÍDRICOS, CACHOEIRAS E ESPAÇOS NATURAIS, ATIVIDADES TURÍSTICAS E DE LAZER E À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL – PROGRAMA PACTO PELAS ÁGUAS.


IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Fica criado o Programa de Proteção dos Mananciais Hídricos, Cachoeiras e Espaços Naturais destinados a atividades turísticas e de lazer e à conservação ambiental – Programa Pacto Pelas Águas.
§ 1º Para fins desta lei, entende-se por “mananciais hídricos” o conjunto composto pelas nascentes, rios e banhados naturais;
§ 2º Para fins desta lei entende-se por “espaços naturais destinados a atividades turísticas e de lazer”, os lagos naturais, as cachoeiras e seu entorno e as matas nativas com trilhas ecológicas ou propícias para tal finalidade, com usos conforme a legislação vigente.   

Art. 2º - Para fins de preservação das suas funções naturais e da biodiversidade, promoção da beleza cênica e viabilização sustentável da atividade turística, em torno das cachoeiras, ou seja, a jusante, a montante e em suas margens deverá ser preservada a floresta nativa, sendo esta prática incentivada das seguintes formas:
I - O município incentivará as medidas protetivas a serem tomadas pelos proprietários, contribuindo com R$ 4,00 (quatro) reais por metro linear de cerca para isolamento e proteção das Áreas de Preservação Permanente - APPs das cachoeiras ou fornecendo assessoria técnica e mudas nativas de forma gratuita para a recomposição florestal das áreas do seu entorno.
II- O subsídio financeiro se dará para o/os proprietário/os da área sobre a qual estiver inserida a cachoeira, mediante comprovação da propriedade da área, construção de cerca com no mínimo 04 (quatro) fios de arame ou 4 tábuas espaçados pelo menos 20 cm entre si e mais 20cm do solo, notas fiscais ou nota de produtor rural do material ou dos serviços utilizados ou ainda, mediante uma declaração de utilização de materiais e serviços próprios.

III – Para fazer jus ao subsídio, o proprietário onde está assentada a cachoeira ou outro manancial natural, deverá entregar os documentos exigidos, junto à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Local, que após vistoriar a área e a cerca com apoio da Epagri e da Secretaria Municipal da Agricultura, emitirá laudo autorizando o subsídio;

IV – Onde preexistirem florestas primárias ou em regeneração nas áreas referidas no Artigo 3º, as cercas deverão ser erguidas no limite destas e das áreas desmatadas, desde que as distâncias entre estes limites e a margem do curso d’água (Áreas de Preservação Permanente) sejam iguais ou superiores aos limites constantes na Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, que instituiu o Código Florestal Brasileiro. 
V- Em caso de haver disponibilidade de material, ao invés do apoio financeiro, o apoio do município e/ou de entidades parceiras, poderá ser nos moldes do especificado no Artigo 3º em seu item “I” da presente lei.

Art. 3º Através desta lei, o município ou com parceiros estabelecidos na forma da Lei, apoiará a preservação e conservação dos mananciais hídricos das seguintes formas:
I - Fornecimento de material para edificação de cercas no entorno das Áreas de Preservação Permanente - APPs, que servirá para evitar o acesso de agentes causadores de degradação da Área de Proteção Ambiental dos mananciais;
II - Fornecimento de mudas de espécies vegetais nativas apropriadas à recuperação ambiental das APPs de banhados, rios e nascentes;
III - Promoção de ações permanentes de educação ambiental sobre a importância dos banhados, rios e nascentes; 
IV - Divulgação ampla da legalidade da conservação dos banhados, rios e nascentes para inibir crimes ambientais nestes ambientes protegidos pela Legislação.

Art. 4º - Os órgãos gestores do Setor de Turismo e do Meio Ambiente do município, coordenarão com a participação dos Conselhos Municipais do Meio Ambiente e do Turismo e com a anuência e participação dos proprietários das áreas onde estiver localizada a cachoeira ou banhado, a elaboração do plano de manejo da unidade, o qual contemplará, entre outras, diretrizes:

I - A conservação dos ecossistemas naturais;

II - O desenvolvimento ordenado do ecoturismo;

III - A promoção de atividades científicas, recreativas e de educação ambiental.
Art. 5º Os custos advindos da aplicação da presente lei, serão das dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal. 

Art. 6º Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação.

Anchieta – SC, 08 de dezembro de 2021.
IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA,

ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES, ILUSTRÍSSIMAS VEREADORAS

 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que CRIA O PROGRAMA DE PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS HÍDRICOS, CACHOEIRAS E ESPAÇOS NATURAIS, ATIVIDADES TURÍSTICAS E DE LAZER E À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL – PROGRAMA PACTOS PELAS ÁGUAS.

O presente Projeto de lei tem como finalidade criar Programa Municipal de Proteção e Apoio aos Mananciais Hídricos, Cachoeiras e Espaços Naturais Destinados a Atividades Turísticas e de Lazer Município de Anchieta, com objetivo de apoiar a proteção dos mananciais hídricos, cachoeiras e espaços naturais  visando melhorar a quantidade e qualidade adequada das águas fundamental para o desenvolvimento, manutenção da saúde, bem-estar social e ecoturismo; fomentar tecnologias e soluções mais duradouras e para ampliar a proteção das  águas, além de vincular a regularização fiscal dos benefícios estabelecidos e promover o desenvolvimento da agricultura aliado a preservação e cuidado com o meio ambiente e os recursos naturais disponíveis.

A boa gestão da água deve ser objeto de um plano que contemple os múltiplos usos desse recurso, desenvolvendo e aperfeiçoando as técnicas de utilização, tratamento e recuperação de nossos mananciais.

A atividade do Ecoturismo, cuja realização alicerçada em critérios de sustentabilidade, resulta em um importante instrumento de desenvolvimento econômico e social, aliado a manutenção da qualidade ambiental em prol da dignidade da pessoa humana por viabilizar e garantir a todos uma vida mais sadia e com qualidade.
Os Recursos Hídricos, por serem instrumentos de viabilização da atividade do Ecoturismo e importantes bens que compõe o Meio Ambiente, tem sido um importante instrumento viabilizador da proteção ambiental, por buscar o desenvolvimento econômico de forma harmônica com a preservação e conservação do meio ambiente, efetivando o desenvolvimento sustentável, além da questão ambiental, também age como potencializador do desenvolvimento e progresso humano.
As bacias que contêm mananciais de abastecimento devem receber tratamento especial e diferenciado, pois a qualidade da água bruta depende da forma pela qual os demais trechos da bacia são manejados. Outros fatores muito importantes são quanto ao planejamento e à proteção adequados dos mananciais para a garantia da qualidade e a conservação dos mesmos. 
O cercamento das nascentes e demais áreas de proteção permanente é fundamental para a conservação e recuperação dos mananciais e dos ambientes nos quais estes estão inseridos, e favorece o envolvimento e a conscientização das pessoas em prol da proteção e recuperação dos recursos hídricos. As cercas evitam a entrada do gado e outros animais pesados nas nascentes e cursos d’águas, evitando a compactação do solo, que obstrui o afloramento da água, processos erosivos e a destruição da vegetação nativa, promovendo, assim, a recomposição da mata ciliar de forma natural, o que melhora a qualidade e a quantidade de água das bacias.


As matas ciliares funcionam como filtro ambiental, retendo poluentes e sedimentos que chegariam aos cursos d’água. Portanto, a sua recuperação e manutenção contribuem para proteger as ribanceiras contra a erosão e o consequente assoreamento e poluição dos recursos hídricos, conservando a qualidade e o volume das águas. O plantio de mudas nativas é de suma importância para o processo de regeneração natural das matas ciliares.
Os mananciais são de grande importância para a manutenção das atividades humanas, envolvendo aspectos sanitários, socioeconômicos e ambientais. Assim, a preservação da qualidade de suas águas, bem como da presença da mata ciliar, deve ser observada e garantida seriamente como condição para a manutenção da quantidade da água.

Diante da relevância social do tema, certos de contar com o necessário apoio a esta propositura, apresentamos a Vossas Excelências, protestos de elevado apreço e distinta consideração e solicitamos a aprovação deste projeto de Lei pelos motivos já justificados.

Município de Anchieta – SC, 08 de dezembro de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito de Anchieta  
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